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RETROSPECTIVA DOS PROCEDIMENTOS PRÁTICOS ADOTADOS PARA A EXECUÇÃO DA SISTEMÁTICA DE DESCONTO, RECOLHIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DOS VALORES DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL NO ÂMBITO DA FENCOVIB E REPERCUSSÕES DAS ALTERAÇÕES TRAZIDAS PELA PORTARIA MINISTERIAL Nº 189/2007.


A estrutura da organização sindical brasileira originariamente instituída pelo Decreto-Lei nº 1.402 de 05/07/39, foi basicamente incorporada a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 01/05/43, figurando como Título V abrangendo os artigos 511 a 610.



Com suas alterações posteriores e os atos proferidos pelo Ministro de Estado do Trabalho na forma do artigo 913, o Título V da CLT passou a reger a organização sindical então inteiramente tutelada pelo poder estatal, inclusive o desconto, recolhimento e distribuição dos valores do imposto sindical, que viria a ser denominado “contribuição sindical” pelo Decreto-Lei nº 27, de 14/11/66.



Regulada pelos artigos 578 a 610 da CLT, o produto da contribuição sindical no caso das categorias profissionais é distribuído automaticamente pela Caixa Econômica Federal – CEF, como gestora dos recursos arrecadados cabendo a Conta Especial Emprego e Salário do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE (20%), Confederação (5%), Federação (15%) e Sindicato de origem (60%), observados as situações diferenciadas tratadas nos artigos 590 a 591 da mesma CLT.



Tal distribuição é efetuada pela CEF conforme ordena o artigo 589 da CLT, mediante crédito na conta especial do favorecido tendo como base o enquadramento da categoria de acordo com o artigo 577 da aludida legislação consolidada, sendo os códigos das entidades sindicais beneficiadas, adotados em sistema seqüencial – Confederação, Federação e Sindicato – atendidos os procedimentos estabelecidos por portarias ministeriais.


Para definir os titulares das parcelas da contribuição sindical repassadas pela CEF, a Carta Sindical anteriormente expedida pelo Ministro de Estado do Trabalho na forma do artigo 520 da CLT, quando do reconhecimento da entidade sindical, trazia impresso o código de identificação exatamente naquela ordem seqüencial.



Especificamente no caso das categorias profissionais ocupadas nas operações de carga e descarga de mercadorias transportadas por via d`água, em princípio a CLT estabeleceu dois enquadramentos distintos, ambos do plano da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Marítimos, Fluviais e Aéreos – CONTTMAF, cada  qual agrupados nas respectivas Federações, com a seguinte composição atualizada, para efeito de representação sindical:
3º  GRUPO    -   FEDERAÇÃO NACIONAL DO ESTIVADORES – FNE   (007-090)
· Estivadores;
· Trabalhadores em estiva de minérios;
· Trabalhadores em alvarengas.
4º GRUPO  - FEDERAÇÃO NACIONAL DOS PORTUÁRIOS – FNP – (007-005)
· Trabalhadores nos serviços portuários; 
· Motoristas em Guindastes nos Portos;
· Conferentes e Consertadores de Carga e Descarga;
· Vigias Portuários;
· Classificadores de frutas;
· Trabalhadores de bloco.
              Posteriormente os Sindicatos de Conferentes, Consertadores, Vigias Portuários e Trabalhadores de Bloco com apoio no artigo 571 da CLT se dissociaram da Federação Nacional dos Portuários, constituindo sua Federação Nacional específica com a denominação sintetizada pela sigla FENCCOVIB, reconhecida pelo Ministro de Estado do Trabalho em 27/09/88, estando na respectiva carta registrado o Código 251 para efeito de identificação na CEF alusiva a contribuição sindical, mantida o enquadramento confederativo -007.

Ocorre que as entidades sindicais que passaram a compor a FENCCOVIB, inclusive os sindicatos de arrumadores incorporados a partir de 27/07/93 conforme despacho do Secretário de Relações do Trabalho, não promoveram a atualização do respectivo Código de Identificação, não havendo assim alteração no processamento do recolhimento da contribuição sindical, continuando a CEF a proceder à distribuição dos valores como anteriormente repassando a parcela federativa para a Federação Nacional dos Portuários – Código 007-005.


Recordamos que a Portaria Ministerial nº 896, de 14/07/93 editada para orientar o fornecimento de código da entidade sindical para fins de arrecadação e distribuição da contribuição sindical, não resolveu o problema da FENCCOVIB, aplicando-se somente às entidades sindicais que fossem incluídas no Arquivo de Entidade Sindicais Brasileiras - AESB não alcançando situações anteriores já constituídas.

Diante da constatação do desvio de valores da contribuição sindical à FENCCOVIB orientou aos sindicatos do seu âmbito de coordenação profissional para que requeressem ao MTP atualização do respectivo código.


Concomitantemente a FENCCOVIB
 empreendeu gestões junto aos Órgãos de Gestão de Mão-de-Obra do Trabalho Portuário – OGMO, conseguindo que enquanto não concluída aquela atualização, a contribuição sindical passasse a ser recolhida diretamente em seu nome, ficando incumbida de repassar em seguida 60% do montante depositado na CEF aos sindicatos de origem, abrangendo a parcela atribuída a CONTTMAF.

Esse procedimento foi adotado no exercício em curso, tendo a FENCCOVIB repassado 60% da contribuição sindical depositada em seu nome pelos OGMOs para os 17 sindicatos a seguir relacionados, que ainda não tiveram concluído os seus processos de atualização do código sindical no MTE, conforme comprovantes fornecidos pela CEF e documentos disponíveis em nossos arquivos:
· PROCESSO 46000.017474/2005-12
SINDICATO DOS ARRUMADORES DE SÃO FRANCISCO DO SUL

CNP: 86132024/0001-10

· PROCESSO 46000.017635/2005-60

SINDICATO DOS ARRUMADORES DE IMBITUBA

CNPJ: 80987795/0001-02

· PROCESSO 46000.019317/2005-33

SINDICATO DOS ARRUMADORES DE PERNAMBUCO

CNPJ: 10553873/0001-85

· PROCESSO 46000.001319/2006-57

SINDICATO DOS ARRUMADORES DO RIO DE JANEIRO

CNPJ: 36682972/0001-62

· PROCESSO 46000.001510/2006-07

SINDICATO DOS ARRUMADORES DE ITAJAÍ

CNPJ: 84306349/0001-46

· PROCESSO 46000.005985/2006-64 (46000.017475/2005-59)

SINDICATO DOS ARRUMADORES DE ANGRA DOS REIS

CNPJ: 29048543/0001-60

· PROCESSO 46000.002618/2006-17

SINDICATO DOS ARRUMADORES DE PARANAGUÁ

CNPJ: 80294770/0001-23

· PROCESSO 46000.001021/2006-47

SINDICATO DOS CONF./CONS. MANAUS

CNPJ: 04380275/0001-59

· PROCESSO 46000.000829/2006-15

SINDICATO DOS CONFERENTES DE IMBITUBA

CNPJ: 82539313/0001-87

· PROCESSO 46000.018659-17
SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DESCARGA NOS 

PORTOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CNPJ: 33633975/0001-06

· PROCESSO 46000.000828/2006-62

SINDICATO DOS CONFERENTES DE ITAJAÍ

CNPJ: 84305788/0001-34

· PROCESSO 46000.000825/2006-29

SINDICATO DOS VIGIAS PORTUÁRIOS DE PERNAMBUCO

CNPJ: 11734456/0001-00

· PROCESSO 46000.019547/2006-89

SINDICATO DOS CONSERTADORES DE ITAJAÍ

CNPJ:

· PROCESSO 46000.000826/2006-73

SINDICATO DOS VIGIAS PORTUÁRIOS DE ITAJAÍ

CNPJ: 83550566/0001-14

· PROCESSO 46000.000827/2006-18

SINDICATO DOS VIGIAS PORTUÁRIOS DE IMBITUBA

CNPJ: 83479782/0001-10

· PROCESSO 46000.001508/2006-20

SINDICATO DOS CONSERTADORES DE PARANAGUÁ E ANTONINA

CNPJ: 79625331/0001-77

· PROCESSO 46000.000161/2006 (46000.001763/2006-72)

SINDICATO DOS TRABALHADORES DE BLOCO DO

RIO DE JANEIRO

CNPJ: 29210481/0001-41



Também repassou a FENCCOVIB a parcela da contribuição sindical a que fizerem jus os 20 sindicatos adiante nomeados, os quais até a presente data, não processaram no MTE, sequer o pedido de atualização do código respectivo junto a CEF:
· SINDICATO DOS CONFERENTES DE PERNAMBUCO;

· SINDICATO DOS CONFERENTES DE PARANAGUÁ;

· SINDICATO DOS CONF./CONS. MACEIÓ;

· SINDICATO DOS CONSERTADORES SÃO FRANCISCO DO SUL;
· SINDICATO DOS CONSERTADORES DO RIO DE JANEIRO;

· SINDICATO DOS CONSERTADORES DE IMBITUBA;

· SINDICATO DOS TRABALHADORES DE BLOCO DE VILA DO CONDE;

· SINDICATO DOS TRABALHADORES DE BLOCO DE ITAJAÍ;
· SINDICATO DOS TRABALHADORES DE BLOCO DO AMAZONAS;

· SINDICATO DOS TRABALHADORES DE BLOCO DE PARANAGUÁ

· SINDICATO DOS VIGIAS PORTUÁRIOS DE MANAUS;

· SINDICATO DOS VIGIAS PORTUÁROS DE VITÓRIA;

· SINDICATO DOS VIGIAS PORTUÁRIOS DE SÃO LUIS;

· SINDICATO DOS VIGIAS PORTUÁRIOS DO RIO DE JANEIRO;

· SINDICATO DOS VIGIAS PORTUARIOS DE MACEIÓ;

· SINDICATO DOS VIGIAS PORTUÁRIOS DE PARANAGUÁ;

· SINDICATO DOS ARRUMADORES DE SÃO SEBASTIÃO;

· SINDICATO DOS ARRUMADORES DO PARÁ;

· SINDICATO DOS ARRUMADORES DE MACEIÓ.

· SINDICATO DOS AMARRADORES DE IMBITUBA
          Temos assim na nossa área de coordenação profissional pelo menos 37 sindicatos que ainda não regularizaram sua situação para efeito de atualização do código de identificação perante a CEF para efeito de recolhimento e distribuição da contribuição sindical.

Mas parece-nos que recente portaria editada pelo Ministro de Estado do Trabalho e Emprego Carlos Lupi, poderá finalmente contemplar os pleitos sindicais já processados e facilitar os procedimentos daqueles sindicatos que ainda não formalizaram pedidos de atualização.


Referida Portaria, editada em 05/07/2007 sob o nº 189, adota regras destinadas a viabilizar a transferência de informações entre o MTE e a CEF, com o objetivo de concessão, alteração e cancelamento do código sindical.


Propõe a citada portaria implementação do fluxo de informações entre o MTE e a CEF com o objetivo de agrupar todos os dados relacionados à concessão, alteração e cancelamento do código sindical, inclusive a relação dos ofícios expedidos às entidades sindicais, acrescentando adiante no seu artigo 3º:

“A entidade sindical efetuará o pedido de concessão ou alteração de código sindical, com as informações necessárias ao repasse dos percentuais previstos nos arts. 589 e 590 da Consolidação das Leis do Trabalho, por meio de requerimento gerado pelo Sistema do CNES, disponível no endereço eletrônico do Ministério do Trabalho e Emprego –MTE, o qual deverá ser assinado por seu Presidente e apresentado à Delegacia Regional do Trabalho – DRT da localidade onde se encontra sua sede.”


Nos seus §§ 1º e 2º do citado artigo 3º, foi ressaltado que sendo constado pelo MTE à regularidade do pedido e do registro da entidade sindical no CNES, o interessado será informado da avaliação satisfatória em caso de deferimento entregará a CEF pessoalmente pelo representante legal ou procurador credenciado, o ofício respectivo no prazo de 90 dias, acompanhado dos seguintes documentos:

I – cópia autenticada do documento de identidade e do Cadastro de Pessoa Física – CPF do representante legal da entidade ou de seu procurador, devidamente munido de instrumento de procuração;

II – comprovante de endereço da entidade sindical;

III – cópia autenticada do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ da entidade sindical, atualizado.


Esclarece a seguir a Portaria nº 189/2007 nos §§ 3º e 4º do mesmo artigo 3º, que ao receber o oficio e verificar a regularidade dos documentos, a CEF confirmará as informações nele contidas nos dados enviados pelo MTE e cadastrará o código sindical do requerente no Sistema de Tratamento da Contribuição Sindical Urbana, no prazo de três dias pela razão social declarada no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNJP.



Assinala, ainda, a Portaria em comento, no seu artigo 4º, que o MTE enviará a CEF as informações para cancelamento do código sindical quando cabível que deverá ser efetuado no prazo de 3 dias e finalmente revoga a Portaria MTb nº 896/93.


Não ficou esclarecido na Portaria nº 189/2007, que entrou em vigor em 06/07/2007, data de uma publicação, se o código sindical no sistema de tratamento da contribuição sindical urbana por ela instituído deverá ser requerido junto a Delegacia Regional do Trabalho – DRT da localização onde se encontra sua sede, por todas as entidades sindicais com eficácia geral uniforme, restando sem efeito o código tradicionalmente observado pela CEF e conferido no âmbito nacional.


Certamente se as entidades sindicais que possuem o código inserido na respectiva carta sindical expedida na forma ou disposto no artigo 520 da CLT ou de acordo com o procedimento de que trata a Portaria MTb nº 896/93 ou em alguns casos objeto de correção que vêm sendo, inclusive observados pela CEF para o rateio dos valores da contribuição sindical não estiverem desobrigados do cumprimento da Portaria MTE nº 189/2007, aflora necessário a implantação de uma grande estrutura administrativa, pois serão milhares de requerimentos submetidos a avaliação da CEF e do MTE.



Empenhada em dirimir dúvidas quanto à convalidação ou não daqueles códigos tradicionais a FENCCOVIB está providenciando consulta ao MTE, visando uma competente definição, devendo ainda aproveitar o ensejo para indagar se os pedidos dos seus filiados já processados no sentido de atualizar o código na CEF, conforme relação de folhas ¾ e não concluídos, estão prejudicados e deverão ser refeitos.
  

Com relação àqueles sindicatos nossos filiados que ainda não providenciaram a atualização do código sindical de identificação junto a CEF para fins de contribuição sindical, o processamento deverá obedecer inquestionavelmente aos ditames da Portaria MTE nº 189/2007.
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Brasília/DF, 01/08/2007.
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